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Projeto de Lei 632/XIII/3ª

Visa reforçar a regulação da organização interna dos intermediários financeiros.

Assistimos nos últimos anos à nacionalização do BPN e às resoluções do BES e do 
BANIF, estes processos custaram muito dinheiro ao Estado Português e causaram 
perdas de poupanças a muitos investidores. Em sede parlamentar concluiu-se a 
fragilidade do edifício legal no âmbito da regulação e supervisão do setor bancário e 
da atividade de intermediação financeira o que tornou urgente fazer avançar um 
conjunto de propostas legislativas que viessem regulamentar as práticas que 
conduziram a resultados tão indesejados e injustos.

Visando a concretização e a aplicação das recomendações das várias Comissões 
Parlamentares de Inquérito ao Setor Bancário, o Grupo Parlamentar do Partido 
Socialista analisou detalhadamente os relatórios das CPIs, bem como o processo 
legislativo europeu e nacional, de forma a apresentar propostas de medidas 
legislativas e resolutivas que permitissem viabilizar as recomendações constantes 
nos relatórios.

Depois da conclusão de que nos processos referidos anteriormente existiram 
práticas comerciais desajustadas, falhas na gestão de conflitos de interesses e 
regulação e supervisão praticamente inexistentes, o Parlamento tem a 
responsabilidade de mostrar aos Portugueses que haverá uma resposta eficaz que 
os irá proteger e que lhes restituirá a confiança no setor bancário Português e na 
atividade de intermediação financeira.

O GPPS tem participado de forma ativa neste processo, nesse sentido entendeu 
lançar um processo de consulta que permitiu fazer um ponto de situação no que 
respeita à adoção legislativa das recomendações das CPIs que tiveram como objeto 
o setor bancário, e que levasse à apresentação de um conjunto de iniciativas 
legislativas que respondessem à necessidade de reforçar a confiança dos cidadãos 
no sistema bancário e nos instrumentos financeiros colocados no mercado de 
capitais. Este trabalho foi fundamental para que as alterações legislativas que foram 
sendo produzidas e a adoção de novas alterações que emanam principalmente da 
DMIF II e da DDS fossem coerentes e ajustadas. 
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Pretendende-se legislar e controlar as práticas de venda agressiva, com especial 
atenção aos casos do BES e do BANIF em que não foram respeitados os 
instrumentos de adequação do produto financeiro ao perfil dos investidores e em 
que não foi tida em consideração a faixa etária e o historial de investimentos do 
cliente. Em simultâneo quis dar-se atenção ao colaborador bancário muitas vezes 
também ele próprio subscritor dos produtos financeiros, na maior parte das vezes 
colocador dos instrumentos em circunstâncias pouco adequadas, pressionados por 
objetivos de desempenho. 

Tendo consciência que não existe uma solução única que resolva todos os 
problemas de uma só vez, mas querendo acima de tudo contribuir para a 
estabilidade do setor bancário em Portugal, que é um pilar fundamental para a 
economia portuguesa, vêm os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido 
Socialista, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, apresentar o seguinte 
projeto de lei:

Artigo 1.º
(Objecto)

A presente lei visa reforçar a regulação da organização interna dos intermediários 
financeiros.

Artigo 2.º
(Alteração ao Código dos Valores Mobiliários)

O artigo 305.º do Código dos Valores Mobiliários passa a ter a seguinte redação:

Artigo 305.º

[…]

1 - O intermediário financeiro:  

a) Mantém a sua organização empresarial equipada com os meios humanos, 
materiais e técnicos necessários para prestar os seus serviços em condições 
adequadas de qualidade, profissionalismo, regularidade, continuidade e de 
eficiência e por forma a evitar procedimentos errados, devendo designadamente 
cumprir com os requisitos previsto em regulamentação e atos delegados da Diretiva 
2014/65/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014; 
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b) Dispõe de procedimentos de controlo interno adequados, incluindo regras 
relativas às transações pessoais dos seus colaboradores ou à detenção ou gestão de 
investimentos em instrumentos financeiros para investimento por conta própria; 

c) Adota sistemas e procedimentos de deteção e comunicação de ordens ou de 
operações que sejam suspeitas de constituírem abuso de mercado, em 
conformidade com o disposto no Regulamento (UE) n.º 596/2014, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, e respetiva regulamentação e atos 
delegados. 

2 – O intermediário financeiro assegura que os colaboradores que prestem serviços 
de intermediação financeira possuem qualificações e competências profissionais 
adequadas ao cumprimento dos seus deveres.  

3 – O intermediário financeiro aplica mecanismos e sistemas de segurança sólidos 
para garantir a segurança e a autenticação dos meios de transferência das 
informações, minimizar o risco de corrupção de dados e de acesso não autorizado e 
para evitar fugas de informação, mantendo a confidencialidade dos dados em todos 
os momentos.

4 – O intermediário financeiro assegura que não é concedido crédito para a 
realização de operações sobre instrumentos financeiros a colaboradores do
intermediário financeiro relativamente a instrumentos financeiros:

a) Emitidos pelo intermediário financeiro;

b) Emitidos por entidades que se encontrem em relação de domínio ou de grupo 
com o intermediário financeiro;

c) Emitidos por entidades que detenham participação qualificada no intermediário 
financeiro, calculada nos termos do Regime Geral das Instituições de Crédito e 
Sociedades Financeiras;

d) Emitidos por entidades que se encontrem em relação de domínio ou de grupo 
com as entidades referidas na alínea anterior;

e) Geridos por sociedades gestoras de organismos de investimento coletivo que 
tenham com o intermediário financeiro uma das relações previstas nas alíneas 
anteriores.

Artigo 3.º
(Aditamento ao Código dos Valores Mobiliários)

É aditado ao Código dos Valores Mobiliários o 309.º-I com a seguinte redação:
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«Artigo 309.º-I 

Mecanismos de governação interna

1 – Os intermediários financeiros asseguram que:  

a) O sistema do controlo de cumprimento e respetivo responsável supervisionam o 
desenvolvimento e a análise periódica da política e procedimentos de aprovação da 
produção e distribuição de instrumentos financeiros, a fim de detetar eventuais 
riscos de incumprimento das obrigações estabelecidas no presente artigo;  

b) Os colaboradores relevantes possuem os conhecimentos técnicos necessários 
para compreender as características e os riscos dos instrumentos financeiros que 
produzem ou pretendem distribuir e os serviços prestados, assim como as 
necessidades, características e objetivos do mercado-alvo identificado. 

2 - O órgão de administração do intermediário financeiro tem o controlo efetivo das 
políticas e procedimentos de aprovação da produção ou distribuição de 
instrumentos financeiros, devendo para o efeito: 

a) Aprovar a produção ou distribuição do instrumento financeiro; 

b) Aprovar as políticas e procedimentos de aprovação da produção ou distribuição 
de instrumentos financeiros; 

c) Determinar o conjunto de instrumentos financeiros que distribui e os serviços 
prestados aos respetivos mercados-alvo.  

3 - Os relatórios de controlo de cumprimento dirigidos ao órgão de administração 
incluem informação sobre os instrumentos financeiros produzidos ou distribuídos 
pelo intermediário financeiro e a respetiva estratégia de distribuição.  

4 - Os intermediários financeiros que colaborem com outros intermediários 
financeiros ou com entidades que não sejam intermediários financeiros e empresas 
de países terceiros para produzir um instrumento financeiro estabelecem as suas 
responsabilidades mútuas em acordo escrito.

5. As políticas e procedimentos de aprovação da produção ou distribuição de 
instrumentos financeiros devem assegurar que:

a) A concessão de crédito para a realização de operações sobre instrumentos 
financeiros a pessoas com as quais um colaborador do intermediário financeiro 
tenha uma relação familiar ou uma relação estreita são objeto de aprovação sem a 
intervenção do colaborador em causa;
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b) O órgão de administração do intermediário financeiro aprova a distribuição de 
instrumentos financeiros:

i) Emitidos pelo próprio intermediário financeiro;

ii) Emitidos por entidades que se encontrem em relação de domínio ou de grupo 
com o intermediário financeiro;

iii) Emitidos por entidades que detenham participação qualificada no intermediário 
financeiro, calculada nos termos do Regime Geral das Instituições de Crédito e 
Sociedades Financeiras;

iv) Emitidos por entidades que se encontrem em relação de domínio ou de grupo 
com as entidades referidas na alínea anterior;

v) Geridos por sociedades gestoras de organismos de investimento coletivo que 
tenham com o intermediário financeiro uma das relações referidas nas alíneas 
anteriores.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

Palácio de São Bento, 9 de outubro de 2017

Os Deputados,

Carlos César

Paulo Trigo Pereira

Fernando Anastácio
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Hortense Martins

Jamila Madeira

João Galamba

João Paulo Correia

Margarida Marques

Nuno Sá

Ricardo Leão


